
ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
PORTAR	A Nº 032 S, DE 3 DE ABR	L DE 2025

Torna público o Edital de Convocaçãopara participação do Programa Estad�alde Pagamento por Serviços Ambientais,operacionalizado pelo Programa Reflo restar.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, no �sodas atrib�ições q�e lhe confere o Art. 98, inciso II, da Constit�ição Estad�al,
Considerando a Lei n° 9.866 de 26 de j�nho de 2012, q�e dispõe sobre o F�ndo Esta d�al de Rec�rsos Hídricos e Florestais do Espírito Santo – FUNDÁGUA;
Considerando o Decreto n° 3179 R de 20 de dezembro de 2012, q�e reg�lamenta a Lein° 9.866 de 26 de j�nho de 2012 e dispõe sobre o F�ndo Estad�al de Rec�rsos Hídricose Florestais do Espírito Santo – FUNDÁGUA;
Considerando a Lei n° 14.119 de 13 de janeiro de 2021, q�e dispõe sobre a Política Na cional de Pagamento por Serviços Ambientais – PSA;
Considerando a Lei n° 9.864 de 26 de j�nho de 2012, q�e dispõe sobre o Programa Es tad�al de Pagamento por Serviços Ambientais – PSA;
Considerando o Decreto n° 3182 R de 20 de dezembro de 2012, q�e reg�lamenta a Lein° 9.864 de 26 de j�nho de 2012 e dispõe sobre o Programa Estad�al de Pagamento porServiços Ambientais– PSA;
Considerando a Portaria SEAMA n° 009 R, de 01 de abril de 2025, q�e estabelece asnormas e regras para reconhecimento das modalidades de �so da terra reconhecidas pe lo Programa Reflorestar;
Considerando as metas de a�mento da cobert�ra florestal estabelecidas pelo Governodo Estado em se� planejamento estratégico, por meio dos incentivos fornecidos pelo Pro grama Reflorestar sob a forma de Pagamento por Serviços Ambientais e, por fim;
Considerando a necessidade de tornar público as regras e normas q�e norteiam o c�m primento dos ciclos an�ais de atendimento do Programa Estad�al de Pagamento por Ser viços Ambientais, exec�tado por meio do Programa Reflorestar.
RESOLVE:
Art. 1º  Tornar público o Edital de Convocação para adesão ao Programa Estad�al dePagamento por Serviços Ambientais, instit�ído pela Lei n° 9.864/2012, doravante deno minado somente Edital de Convocação do Programa Reflorestar, mediante as condições,normas e regras estabelecidas neste edital, bem como pelas demais regras associadas,em especial aq�elas instit�ídas pelo Decreto n° 3182 R/2012 e pela Portaria SEAMA n°009 R/2025.
§1º A convocação de q�e trata este artigo refere se ao Ciclo 2025 do Programa Reflores tar, c�ja meta de atendimento é 700 (setecentas) propriedades o� posses r�rais.
§2º As áreas de at�ação do Programa Reflorestar para o c�mprimento das metas deatendimento estabelecidas para o Ciclo 2025 estão descritas no Anexo I deste Edital.
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

Art. 2º  Para os efeitos deste Edital, entende se por:
	  Agente Financeiro: instit�ição responsável pela realização dos pagamentos por ser viços ambientais ao prod�tor r�ral contratado, bem como, pelo controle financeiro doscontratos de PSA d�rante toda s�a vigência;
		  Agente Técnico: Instit�ições, públicas o� privadas, definidas pela Secretaria Estad�alde Meio Ambiente e Rec�rsos Hídricos (SEAMA) por meio de parcerias e/o� contrata ções, para at�ar na operacionalização técnica do PSA, conforme previsto no § 2º; art. 2ºda Lei Estad�al nº 9.864, de 26 de j�nho de 2012;
			 – APREF: Assessoria do Programa Reflorestar, criada por meio da Lei ComplementarN. 1.037, de 31 de março de 2023, q�e reorganiza a estr�t�ra básica da SEAMA;
	V. Áreas e/ou bacias hidrográficas elegíveis: áreas com rec�rsos financeiros disponí veis para atendimento pelo Programa Estad�al de Pagamento por Serviços Ambientais /Programa Reflorestar;
V. Áreas prioritárias para restauração florestal: áreas identificadas por meio de est� dos técnicos viabilizados e/o� reconhecidos pela APREF q�e, se resta�radas, irão red�zirde forma significativa o aporte de sedimentos nos rios e córregos, a�mentar a infiltraçãode ág�a no solo e/o� red�zir o escoamento s�perficial;
V	 – BANDES: Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo, responsável por at�ar comoagente técnico e financeiro do PEPSA, conforme definido pelo Acordo de CooperaçãoTécnica e Financeira 001/2016 e pelo Art. 8º da Lei Estad�al nº 9.864, de 26 de j�nho de2012, respectivamente;
V		. Cadastro Ambiental Rural  CAR: registro público eletrônico de âmbito nacional,obrigatório para todos os imóveis r�rais, com a finalidade de integrar as informações am bientais das propriedades e posses r�rais, compondo base de dados para controle, mo nitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento, confor me definido no Art. 29, da Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
V			. Cadastro Nacional da Agricultura Familiar  CAF: instit�ído pelo Art. 4º do DecretoNº. 9.064, de 31 de maio de 2017, q�e dispõe sobre a Unidade Familiar de Prod�çãoAgrária e reg�lamenta a Lei Nº 11.326, de 24 de j�lho de 2006;
	X – Consultor técnico: profissional cadastrado/credenciado/contratado pelo agente téc nico, devidamente q�alificado e registrado j�nto ao se� conselho de classe, com atrib�i ção de fornecer orientações técnicas ao prod�tor r�ral, elaborar projetos técnicos de res ta�ração florestal, realizar acompanhamento da evol�ção das ações de intervenção,ações de monitoramento e demais atividades elencadas na Portaria SEAMA Nº 035 R/2023, o� de nova Portaria q�e a s�bstit�a;
X  Contrato de PSA: instr�mento legal pelo q�al ocorre a formalização do pagamentopor serviços ambientais, mediante condições acertadas, respeitadas as disposições le gais e reg�lamentares pertinentes;
X	  Pagador de Serviços Ambientais: poder público, organização da sociedade civil o�agente privado, pessoa física o� j�rídica, de âmbito nacional o� internacional, q�e provêo pagamento dos serviços ambientais, conforme definido pela Lei Federal Nº 14.119, de13 de janeiro de 2021, q�e instit�i a PNPSA;
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

X		  Pagamento por Serviços Ambientais – PSA: transação de nat�reza vol�ntária,mediante a q�al �m pagador de serviços ambientais transfere a �m provedor desses ser viços rec�rsos financeiros o� o�tra forma de rem�neração, nas condições acertadas, res peitadas as disposições legais e reg�lamentares pertinentes, conforme definido pela LeiFederal Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, q�e instit�i a PNPSA;
X			  PSA de Longo Prazo: denominação atrib�ída ao PSA concedido em forma de com pensação financeira para man�tenção e rec�peração dos serviços ambientais a�feridos,sendo o rec�rso pago de �so livre e irrestrito do se� recebedor, conforme definido peloinciso I, Art. 3º, da Lei Estad�al Nº 9.864, de 26 de j�nho de 2012, q�e dispõe sobre oPEPSA;
X	V  PSA de Curto Prazo: denominação atrib�ída ao PSA concedido em forma de apoiofinanceiro para a aq�isição dos ins�mos necessários para a viabilização da resta�raçãoflorestal, conforme definido pela alínea “a”, inciso II, Art. 3º, da Lei Estad�al Nº 9.864, de26 de j�nho de 2012, q�e dispõe sobre o PEPSA;
XV  PSA de Assistência Técnica – PSA ATE: denominação atrib�ída ao PSA conce dido em forma de apoio financeiro para a viabilização de apoio técnico necessário paraelaboração de projetos técnicos de resta�ração florestal e de acompanhamento da s�aimplementação, conforme definido pelas alíneas “b” e “d”, inciso II, Art. 3º, da Lei Estad� al Nº 9.864, de 26 de j�nho de 2012, q�e dispõe sobre o PEPSA;
XV	  Portal Reflorestar: Aplicação desenvolvida excl�sivamente para viabilizar as eta pas de cadastro, seleção, atendimento, exec�ção e monitoramento/ acompanhamentotécnico do Programa Reflorestar, disponível no endereço eletrônico https://seama.portal reflorestar.es.gov.br.
XV		 – PEPSA: Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais  políticapública instit�ída por meio da Lei Estad�al nº 9.864, de 26 de j�nho de 2012, sob a coor denação da SEAMA, direcionada ao proprietário de área r�ral e/o� o�tros facilitadores napromoção de serviços ambientais q�e destinar parte de s�a propriedade para fins de pre servação, tendo como objetivo a conservação e rec�peração do meio ambiente e dos re c�rsos hídricos;
XV			  Provedor de Serviços Ambientais: pessoa física o� j�rídica, de direito público o�privado, o� gr�po familiar o� com�nitário q�e, preenchidos os critérios de elegibilidade,mantém, rec�pera o� melhora as condições ambientais dos ecossistemas, conforme de finido pela Lei Federal Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, q�e instit�i a PNPSA;
X	X  Serviços Ambientais: atividades individ�ais o� coletivas q�e favorecem a man� tenção, a rec�peração o� a melhoria dos serviços ecossistêmicos, conforme definido pelaLei Federal Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, q�e instit�i a PNPSA;
XX  Serviços Ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelosecossistemas, em termos de man�tenção, rec�peração o� melhoria das condições am bientais, podendo ser de provisão, s�porte, reg�lação o� c�lt�rais, conforme definido pelaLei Federal Nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, q�e instit�i a PNPSA;

20
25

-Q
X

1P
V

S
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

04
/0

4/
20

25
 1

1:
52

   
 P

Á
G

IN
A

 3
 / 

18

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
https://seama.portalreflorestar.es.gov.br
https://seama.portalreflorestar.es.gov.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.119-2021?OpenDocument


ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
DO OBJET	VO E RECURSOS
Art. 3º. A convocação de q�e trata este edital tem como objetivo viabilizar o atendimentodo Programa Reflorestar aos provedores de serviços ambientais c�jas propriedades o�posses r�rais sejam elegíveis para participação, conforme critérios do art. 7° deste edital.
Parágrafo único: O objetivo do Programa Reflorestar é contrib�ir para a man�tenção e aresta�ração do ciclo hidrológico através de ações de resta�ração florestal, com geraçãode oport�nidade e renda para o provedor de serviços ambientais.
Art. 4º  Para o atendimento deste edital, o Governo do Estado destinará rec�rsos finan ceiros para apoio a realização das ações de resta�ração florestal.
§1º Os rec�rsos disponibilizados para as ações previstas neste edital são ori�ndos doF�ndo Estad�al de Rec�rsos Hídricos e Florestais do Espírito Santo (FUNDAGUA), e doAcordo de Empréstimo 95190 BR firmado entre o Governo do Estado e o Banco M�ndialpara o financiamento do Programa Ág�as e Paisagem II.
§2º D�rante a vigência deste edital poderão ser aportados rec�rsos de o�tras fontes parac�stear as ações do Programa Reflorestar, com área de abrangência e metas específi cas, q�e serão tratados na forma de exceção.
Art. 5° Os interessados em aderir a este edital deverão implementar em s�a propriedadeo� posse r�ral, pelo menos �ma das modalidades de resta�ração florestal listadas abai xo:
I  Resta�ração por meio do plantio de essências nativas;II  Resta�ração por meio da cond�ção da Regeneração Nat�ral;III  Resta�ração com Sistemas Agroflorestais;IV  Resta�ração com Sistemas Silvipastoris;V  Resta�ração mediante a implementação de florestas para fim de manejo florestal s�s tentável.
Parágrafo único: As normas técnicas relativas à implementação de cada �ma das mo dalidades estão descritas na Portaria SEAMA n° 009 R/2025.
DA V	GÊNC	A
Art. 6º Este Edital terá vigência pelo prazo de 10 (dez) meses, contados a partir da s�adata de p�blicação, podendo ser encerrado em prazo anterior, caso as metas de atendi mento sejam atingidas o� por definição da SEAMA, coordenadora do Programa.
Parágrafo único: O prazo de vigência será prorrogado a�tomaticamente caso as metasde atendimento não sejam alcançadas dentro do prazo previsto, prevalecendo até q�e�m novo ciclo de atendimento do Reflorestar seja lançado.
DA ELEG	B	L	DADE DE PROPR	EDADES OU POSSES RURA	S PARA PART	C	PA ÇÃO
Art. 7º  Serão consideradas como aptas a participarem deste edital, as propriedades o�posses r�rais q�e estejam localizadas no interior de áreas e/o� bacias hidrográficas ele gíveis, descritas no Anexo I deste edital, bem como, q�e atendam aos req�isitos q�e se g�em:
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
I. Propriedades o� posses r�rais c�jos interessados em ingressar no programasejam pessoa física o� j�rídica, sendo aceito neste último caso somente aq�e la sem fins l�crativos;II. Propriedades o� posses r�rais nas q�ais sejam disponibilizados pelo menos5.000 metros q�adrados de área para resta�ração florestal, de acordo com asmodalidades propostas pelo Programa Reflorestar;III. Propriedades o� posses r�rais c�jas áreas a serem disponibilizadas para res ta�ração florestal poss�am ao menos �ma das características mencionadas aseg�ir:a. Área a ser resta�rada caracteriza se por ser considerada como prioritáriapara resta�ração florestal, conforme definição apresentada no inciso V, doArt. 2º desta Portaria, podendo ser incl�ídas também as áreas localizadasentre os fragmentos de áreas prioritárias para atendimento à área mínimaprevista no inciso II;b. Área a ser resta�rada não se enq�adra na alínea anterior, mas, caracteri za se por ser considerada estratégica para geração de o�tros serviçosecossistêmicos de interesse para o Programa Reflorestar, como área q�econtrib�a para a recarga de aq�íferos, localizada nas margens de rios ecórregos, em topos de morro, no entorno de nascentes e áreas q�e conec tem fragmentos florestais, at�ando como corredores ecológicos;c. Área a ser resta�rada não se enq�adra nas alíneas “a” e “b” deste inciso,mas caracteriza se por poss�ir pelo menos 10.000 metros q�adrados con tíg�os;IV. Propriedades o� posses r�rais, e respectivos provedores de serviços ambien tais, q�e poss�am toda a doc�mentação necessária, conforme listado no Ane xo II;V. Propriedades o� posses r�rais c�ja área a ser resta�rada não tenha sido s� primida após 22 de j�lho de 2008 e/o� q�e apresente obrigação legal de rec� peração, salvo aq�elas passíveis de serem reg�larizadas através do PRA,conforme previsto na Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012;

VI. Propriedades o� posses r�rais c�ja área a ser atendida não recebe o� rece be� q�alq�er o�tro tipo de apoio para resta�ração florestal do governo estad� al, caracterizando o d�plo investimento na área;
VII. Propriedades o� posses r�rais inscritas no Cadastro Ambiental R�ral  CAR;
VIII. Propriedades o� posses r�rais c�jos interessados estejam plenamente deacordo com as obrigações previstas no contrato de PSA, embasado na Lei Fe deral n° 14.119/2021 e na Lei Estad�al n° 9.864/2012.
§1º Propriedades o� posses r�rais c�jos interessados tenham iniciado atendimento emciclos anteriores e q�e tenham desistido sem razão j�stificada e pla�sível, o� q�e tenhamtido se�s contratos rescindidos por desc�mprimento o� inexec�ção contrat�al, não pode rão ser consideradas elegíveis para este edital;
§ 2º As disposições do parágrafo anterior não se aplicam a propriedades o� posses r�raisc�jo atendimento no ciclo de 2023 não foi finalizado devido ao encerramento dos atendi mentos estabelecidos no respectivo edital.
§3º O q�antitativo mínimo estabelecido no inciso II deste artigo poderá ser alcançado apartir da soma das áreas de dois o� mais polígonos de intervenção, observando se aárea mínima por polígono de 700 metros q�adrados;
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

Art. 8º  Em atenção aos critérios de elegibilidade tratados pelo Art. 7º deste edital, pode rão ser tratados em regime de exceção:
I. Assentamentos r�rais q�e não estejam localizados no interior de áreas e/o� baciashidrográficas elegíveis, descritas no Anexo I deste edital, desde q�e atendam aos demaiscritérios de elegibilidade definidos no artigo 7° deste edital.

II. Propriedades o� posses r�rais q�e não estejam localizadas no interior de áreas e/o�bacias hidrográficas elegíveis, descritas no Anexo I deste edital, desde q�e tenham fontede rec�rsos financeiros específica, e atendam às regras de elegibilidade estabelecidaspara os referidos rec�rsos.
III. Propriedades o� posses r�rais q�e não poss�am passivo ambiental o� área a ser res ta�rada, para atendimento ao q�e prevê o inciso II do art. 7° deste edital e o art. 5° daPortaria SEAMA n° 009 R/2025, desde q�e atendam aos demais critérios de elegibilida de, e o interessado seja considerado referência local em ações s�stentáveis de manejodos rec�rsos nat�rais.
§1º O regime de exceção de q�e trata este artigo será limitado a 5% da meta de atendi mento estabelecida no §1º do art. 1° deste edital.
§2º As solicitações de atendimento destes casos devem ser feitas mediante cadastra mento da propriedade no Portal Reflorestar, e envio de j�stificativa técnica, a ser elabo rada por profissional do estado o� cons�ltor credenciado do Bandes, para o endereçoeletrônico reflorestar@seama.es.gov.br.
DA PR	OR	ZAÇÃO PARA ATEND	MENTO
Art. 9º – Considerando o limite de atendimentos estip�lado no §1º do art. 1° deste edital,terão prioridade de atendimento às propriedades o� posses r�rais com as seg�intes ca racterísticas:
§ 1º  Gr�po prioritário 1. Propriedades o� posses r�rais q�e poss�am em se� interiorárea prioritária para resta�ração florestal e/o� área prioritária para a implantação de es tr�t�ras de conservação do solo e da ág�a;
§ 2º  Gr�po prioritário 2. Propriedades o� posses r�rais q�e poss�am em se� interiorárea considerada estratégica para geração de o�tros serviços ecossistêmicos de interes se para o Programa Reflorestar, como áreas q�e contrib�am para a recarga de aq�íferos,margens de rios e córregos, topos de morro, entorno de nascentes e áreas q�e conectemfragmentos florestais, at�ando como corredores ecológicos;
§ 3º  Gr�po prioritário 3. Propriedades q�e se enq�adrem na alínea “c” do inciso III doArt. 7º desta Portaria.
§ 4º  Adicionalmente, dentro dos gr�pos prioritários 1, 2 e 3, terão prioridade:
I  Propriedades o� posses r�rais nas q�ais o provedor de serviços ambientais seja m� lher (atendimento prioritário ao gênero);
II  Propriedades o� posses r�rais localizadas no interior de �nidades de conservaçãoq�e permitam a presença de propriedades privadas o� nas zonas de amortecimento de�nidades de conservação;

20
25

-Q
X

1P
V

S
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

04
/0

4/
20

25
 1

1:
52

   
 P

Á
G

IN
A

 6
 / 

18

mailto:reflorestar@seama.es.gov.br


ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
III  Propriedades o� posses r�rais q�e poss�am Reserva Partic�lar do Patrimônio Nat� ral  RPPN;
IV  Propriedades o� posses r�rais c�jos interessados realizam boas práticas de �so dosolo, como agric�lt�ra orgânica, sistemas agroflorestais e silvipastoris, sistemas agroeco lógicos, práticas de conservação do solo como barraginhas, caixas secas, dentre o�tras;
V  Propriedades o� posses r�rais onde seja possível demonstrar, por meio de la�do e/o�doc�mento técnico reconhecido e/o� emitido pelo Instit�to Estad�al de Meio Ambiente eRec�rsos Hídricos – IEMA, a ocorrência de espécie da fa�na criticamente ameaçada deextinção, bem como, a importância da resta�ração florestal e/o� man�tenção do fragmen to para a conservação da referida espécie.
DAS ETAPAS DE PART	C	PAÇÃO
Art. 10 A adesão e participação no Programa Reflorestar compreenderá as etapas decadastro, seleção, atendimento, exec�ção e monitoramento/acompanhamento técnico,devidamente descritas neste Edital.
DO CADASTRO E SELEÇÃO
Art. 11 A partir da data de p�blicação deste edital, os interessados poderão realizar se�cadastro para participação no programa através do Portal Reflorestar, por meio do ende reço eletrônico: https://seama.portalreflorestar.es.gov.br/login/?next=/dashboard/.
§1° O cadastro pode ser feito a q�alq�er tempo d�rante a vigência do edital pelo prove dor de serviços ambientais o� por terceiro, desde q�e com a ciência e permissão do in teressado.
§2° Para realização do cadastro é necessário o número de registro da propriedade noSistema Nacional de Cadastro Ambiental R�ral.
Art. 12 A seleção e atrib�ição de propriedades o� posses r�rais será realizada pelaAPREF, com aplicação das regras de priorização estabelecidas no artigo 9° deste edital.
§1° A etapa de seleção será iniciada 30 (trinta) dias corridos após a data de p�blicaçãodo edital, e deverá ser realizada novamente em intervalos de no mínimo 10 (dez) dias.
§ 2º Entre o 30º e o 39º dia, contados a partir da data de p�blicação deste edital, poderãoser selecionadas e atrib�ídas para iniciar a participação somente propriedades o� possesr�rais q�e se enq�adrem no gr�po prioritário 1;
§ 3º Havendo disponibilidade de vagas, a partir do 40º dia, contados a partir da data dep�blicação deste edital, poderão ser selecionadas e atrib�ídas para iniciar participaçãopropriedades o� posses r�rais q�e se enq�adrem nos gr�pos prioritários 1 e 2, devendoser observada a prioridade das propriedades do gr�po 1 sobre as propriedades do gr�po2;
§ 4º Havendo disponibilidade de vagas, a partir do 50º dia, contados a partir da data dep�blicação deste Edital, poderão ser selecionadas para participação propriedades o�posses r�rais q�e se enq�adrem nos gr�pos prioritários 1, 2 e 3 e as exceções, devendoser observada a prioridade das propriedades do gr�po 1 sobre as propriedades dos gr� pos 2 e 3, bem como, a prioridade das propriedades do gr�po 2 sobre as propriedades dogr�po 3;

20
25

-Q
X

1P
V

S
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

04
/0

4/
20

25
 1

1:
52

   
 P

Á
G

IN
A

 7
 / 

18



ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

§ 5º Havendo disponibilidade de vagas, a partir do 60º dia, contados a partir da data dep�blicação deste Edital, também poderão ser selecionados para participação proprieda des q�e se enq�adrem no regime de exceção previsto no Art. 8°, devendo ser observa das as prioridades dos demais gr�pos.
§ 6º Em todas as etapas devem ser observadas as prioridades elencadas no § 1º do art.9° dentro dos gr�pos prioritários
DO ATEND	MENTO AO PROVEDOR DE SERV	ÇOS AMB	ENTA	S SELEC	ONADO
Art. 13  O atendimento ao provedor de serviços ambientais selecionado será realizadopelo BANDES, e por s�a rede de cons�ltores técnicos cadastrados, conforme previsto noAcordo de Cooperação Técnica e Financeira n° 001/2016, processo 75919451, celebradoentre a SEAMA e aq�ele banco de desenvolvimento.

§1º Para demais parcerias instit�cionais estabelecidos com a SEAMA objetivando aoperacionalização técnica do Programa Reflorestar, o atendimento ao provedor de servi ços ambientais poderá ser realizado parcial o� integralmente por cons�ltores técnicosviabilizados no âmbito das referidas parcerias;
§2º Caberá ao cons�ltor/técnico a obrigação de realizar as atividades de assistência téc nica detalhadas na Portaria SEAMA Nº 010 R/2025.
Art. 14 Para possibilitar o atendimento, deverá ser celebrado �m contrato de PSA entre oBANDES, o� o�tro parceiro instit�cional, e o provedor de serviços ambientais.
§1º Somente será possível a celebração do contrato de PSA para os cadastros selecio nados q�e forem declarados aptos, a partir da verificação do atendimento a todos os cri térios previstos no art. 7° deste edital.
§2º Os contratos de PSA celebrados com os provedores de serviços ambientais terãod�ração de 05 (cinco) anos, conforme previsto na Lei n° 9.864/ 2012 e s�as alterações.
§3º Deverá constar no contrato de PSA, o projeto técnico de todas as atividades q�e se rão apoiadas pelo o Programa Reflorestar para aq�ela propriedade o� posse r�ral, assimcomo o detalhamento de todos os rec�rsos q�e serão aportados, incl�sive as bonifica ções, e as obrigações das partes.
§4º A min�ta padrão do contrato de PSA, bem como de proc�rações e declarações q�esejam necessárias para s�a celebração, serão disponibilizadas para cons�lta no sítio ele trônico do Programa Reflorestar e poderão ser aj�stados a q�alq�er momento, se neces sário para atendimento a novos reg�lamentos e legislações.
DA EXECUÇÃO E MON	TORAMENTO
Art. 15 O provedor de serviços ambientais deverá exec�tar a resta�ração das áreas pro postas com assistência do cons�ltor técnico de acordo com o cronograma definido e zelarpelas áreas destinadas à conservação d�rante a vigência do contrato.
§1º O cons�ltor técnico disponibilizado pelo BANDES fará o monitoramento das ativida des de resta�ração e man�tenção das áreas exec�tadas.
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
§2º O cons�ltor técnico após as vistorias na propriedade o� posse r�ral, irá inserir os re latórios de monitoramento e de encerramento no Portal Reflorestar para q�e seja realiza do o acompanhamento do contrato pelo BANDES.
Art. 16 A contin�idade do atendimento e do fornecimento dos benefícios previstos noPrograma Reflorestar, somente serão possíveis mediante c�mprimento integral do con trato de PSA.
§1º Caso não seja possível comprovar o adeq�ado c�mprimento das obrigações previs tas no contrato de PSA através do relatório de monitoramento, os benefícios poderão sers�spensos.
§2º O não c�mprimento das obrigações do contrato poderá acarretar ainda na s�a resci são e aplicação das penalidades previstas no instr�mento, como o reembolso dos valorespagos.
DAS COND	ÇÕES PARA RECEB	MENTO DE APO	O PARA NOVAS AÇÕES DE RES TAURAÇÃO
Art. 17 Provedores de serviços ambientais q�e poss�am contratos de PSA vigentes o�concl�ídos poderão receber apoio para resta�ração de novas áreas nas sit�ações q�eseg�em:
§1º Apoio para rec�peração de novas áreas dentro da mesma propriedade o� posse r�ralinicialmente contratada:
I  As propriedades o� posses r�rais com contrato de PSA vigente, somente serão elegí veis para recebimento de novas ações de rec�peração, caso as intervenções previstasinicialmente poss�am pelo menos dois relatórios de monitoramento demonstrando o bomdesenvolvimento das ações de resta�ração, comprovando, dessa forma, o interesse e ozelo do responsável pela área;
II – As propriedades o� posses r�rais com contrato de PSA concl�ído, somente serãoelegíveis para recebimento de novas ações de rec�peração, caso as intervenções previs tas no contrato finalizado, poss�am relatório de encerramento demonstrando o bomdesenvolvimento das ações de resta�ração, comprovando, dessa forma, o interesse e ozelo do responsável pela área;
III Somente será a�torizado o apoio para resta�ração de novas áreas dentro da mesmapropriedade o� posse r�ral inicialmente contratada, se atendido pelo menos �m dos re q�isitos listados a seg�ir:

a. A nova área a ser resta�rada caracteriza se, de forma integral o� parcial, comoprioritária para resta�ração florestal, conforme definição no inciso V, do Art. 2ºdessa Portaria.b. A nova área a ser resta�rada caracteriza se como área de recarga hídrica, con trib�indo para a resta�ração e man�tenção do ciclo hidrológico;c. A nova área a ser resta�rada viabilizará a conexão de fragmentos florestais, a�xi liando no fl�xo gênico;
§2º Apoio para rec�peração de novas áreas de responsabilidade do provedor de serviçosambientais localizada em propriedade o� posse r�ral distinta daq�ela inicialmente contra tada:
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
I – No caso da existência de contrato de PSA vigente com o provedor de serviços ambi entais, somente serão elegíveis para recebimento de novas ações de rec�peração, casoas intervenções previstas no referido contrato poss�am pelo menos dois relatórios de mo nitoramento demonstrando o bom desenvolvimento das ações de resta�ração, compro vando, dessa forma, o interesse e o zelo do responsável pela área;
II  No caso de contrato de PSA concl�ído com o provedor de serviços ambientais, so mente serão elegíveis para recebimento de novas ações de rec�peração, caso as inter venções previstas no contrato finalizado, poss�am relatório de encerramento demons trando o bom desenvolvimento das ações de resta�ração, comprovando, dessa forma, ointeresse e o zelo do responsável pela área
§3º – O apoio às novas ações de rec�peração florestal a q�e se refere os § 1° e § 2º so mente será a�torizada se a nova propriedade atender aos critérios de elegibilidade pre vistos no Art. 7º desta Portaria.
§4º O apoio à resta�ração das novas áreas previsto no §1° e §2° deste artigo se dará pormeio de celebração de �m novo contrato de PSA, permitindo, dessa forma, q�e o acom panhamento dos prazos seja feito de forma independente.
§5º A solicitação de apoio para a resta�ração florestal de novas áreas a q�e se refereeste artigo poderá ser solicitada pelo provedor de serviços ambientais, por meio do ende reço eletrônico reflorestar@seama.es.gov.br, bem como, proposta pela APREF o� peloBANDES.
DOS BENEFÍC	OS QUE PODERÃO SER CONCED	DOS
Art. 18  O provedor de serviços ambientais participante poderá ter direito ao apoio finan ceiro para aq�isição dos ins�mos para as modalidades de resta�ração, na forma de PSAde C�rto Prazo, sendo o valor a ser pago ap�rado de acordo com as especificações doprojeto técnico elaborado pelo cons�ltor no Portal Reflorestar para cada área de interven ção.
§1º Deverão ser observados os valores máximos, por hectare, para cada modalidade deresta�ração, conforme q�adro a seg�ir:

Modalidade de uso da terra Valor Máximo por hectare emVRTE*Resta�ração por meio do plantio de essências na tivas 3040
Resta�ração por meio da cond�ção da regenera ção nat�ral 980
Sistema Agroflorestal 3200Sistema Silvipastoril 1350Floresta Manejada 2120*VRTE  Valor de Referência do Teso�ro Estad�al, c�jos valores são aj�stados an�almente, conforme constano endereço eletrônico: https://internet.sefaz.es.gov.br/informacoes/indices_vrte.php

§2º Os valores em VRTE indicados na tabela do § anterior correspondem aos valores to tais máximos de PSA de C�rto Prazo q�e poderão ser pagos por hectare ao prod�tor r� ral, os q�ais deverão ser efet�ados em até três parcelas, conforme percent�ais definidosem instr�mento contrat�al.
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

§3º A primeira parcela será eq�ivalente a 50% do valor total de PSA de c�rto prazo e se rá paga após a assinat�ra do contrato de PSA.
§4º As parcelas s�bseq�entes terão se� pagamento condicionado à comprovação daexec�ção das ações conforme previsto no projeto técnico, de acordo com o disposto nosartigos 15 e 16 deste edital.
§5º Caso o provedor de serviços ambientais exec�te integralmente as ações planejadasno projeto técnico no primeiro ano, o valor total do PSA de C�rto Prazo poderá ser pagoem apenas d�as parcelas.
Art. 19  O provedor de serviços ambientais participante poderá ter direito à compensa ção financeira, na forma de PSA de Longo Prazo, em reconhecimento pela man�tenção erec�peração dos serviços ecossistêmicos, sendo o valor a ser pago ap�rado de formafixa, por hectare, por ano, para cada modalidade, conforme q�adro abaixo:
Modalidade de uso da terra Valor por hectare emVRTEFloresta em Pé 90Resta�ração por meio do plantio de essências nativas 80Resta�ração por meio da cond�ção da Regeneração Nat�ral 76
Parágrafo único: Sobre o valor total de PSA de Longo Prazo a ser pago poderão incor rer bonificações de até 50%, conforme critérios definidos no Art. 12 da Portaria SEAMAn° 009 R/2025;
Art. 20  O provedor de serviços ambientais participante poderá ter direito ao apoio finan ceiro para o c�steio de atividades relacionadas à elaboração de projetos técnicos , forne cimento de orientação para implantação e acompanhamento dos referidos projetos e dasatividades relacionadas, na forma de PSA de ATE, .
§1º As atividades mencionadas no cap�t deste artigo, assim como os valores a seremdisponibilizados para cada �ma delas encontram se descritas na Portaria SEAMA nº 010 R/2025, e serão exec�tadas por cons�ltores técnicos credenciados no BANDES.
§2º O pagamento de cada �ma das atividades ocorrerá mediante comprovação da s�arealização por meio do Portal Reflorestar, conforme estabelecido na Portaria SEAMA n°010 R/2025.
§3º O repasse financeiro dos valores referentes ao PSA de ATE será realizado direta mente ao cons�ltor técnico pelo BANDES, mediante condições especificadas no contratode PSA.
Art. 21 O provedor de serviços ambientais participante poderá ser atendido com a im plantação de estr�t�ras físicas de conservação do solo e da ág�a, sendo este benefíciolimitado a 10 horas máq�ina por propriedade o� posse r�ral, e �ma �nidade de biodiges tor com dimensionamento apropriado para a q�antidade de indivíd�os residentes no lo cal.
§1º O projeto técnico da localização e dimensionamento das estr�t�ras será realizadopelo cons�ltor técnico credenciado no BANDES, conforme c�steio previsto no Art. 20deste Edital, devendo ser observado o atendimento às condições adeq�adas para q�e asestr�t�ras possam ser implementadas.
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
§2º Não terá direito à instalação do biodigestor aq�ela propriedade o� posse r�ral q�e jáposs�a pelo menos �m mecanismo de tratamento de efl�entes instalado.
§3º A implantação das estr�t�ras previstas no projeto técnico será disponibilizada apenasapós ter sido demonstrado êxito nas ações de resta�ração florestal possíveis de seremfeitas com os rec�rsos repassados na 1° parcela de PSA de c�rto prazo, a partir de com provação mediante relatório do cons�ltor técnico após a visita de acompanhamento rea lizada 12 (doze) meses após o plantio.
§4º A instalação das estr�t�ras será feita por empresa especializada na realização dosserviços, contratada pela SEAMA, com o devido acompanhamento técnico por profissio nal especializado.
DA POLÍT	CA ANT	FRAUDE E ANT	CORRUPÇÃO
Art. 22 Os prod�tores r�rais a serem contratados por meio do mecanismo de pagamentopor serviços ambientais devem observar e fazer observar o mais alto padrão de ética d� rante toda a exec�ção do objeto contrat�al. Para os propósitos deste artigo, definem seas seg�intes práticas:
I  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber o� solicitar, direta o� indiretamente, q�alq�ervantagem com o objetivo de infl�enciar a ação de servidor público no processo de licita ção o� na exec�ção de contrato;
II  “prática fraudulenta”: a falsificação o� omissão dos fatos, com o objetivo de infl�en ciar o processo de licitação o� de exec�ção de contrato;
III  “prática colusiva”: esq�ematizar o� estabelecer �m acordo entre dois o� mais lici tantes, com o� sem o conhecimento de representantes o� prepostos do órgão licitador,visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
IV  “prática coercitiva”: ca�sar dano o� ameaçar ca�sar dano, direta o� indiretamente,às pessoas o� s�a propriedade, visando infl�enciar s�a participação em �m processo li citatório o� afetar a exec�ção do contrato.
V  “prática obstrutiva”: (i) destr�ir, falsificar, alterar o� oc�ltar provas em inspeções o�fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro m�ltilateral, com oobjetivo de impedir materialmente a ap�ração de alegações de prática prevista no Art. 18deste Edital; (ii) atos c�ja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de oorganismo financeiro m�ltilateral promover inspeção.
§1º  Na hipótese de financiamento, parcial o� integral, por organismo financeiro m�ltila teral, mediante adiantamento o� reembolso, este organismo imporá sanção sobre �maempresa o� pessoa física, incl�sive declarando a inelegível, indefinidamente o� por prazodeterminado, para a o�torga de contratos financiados pelo organismo se, em q�alq�ermomento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente o� por meio de �m agente,em práticas corr�ptas, fra�d�lentas, col�sivas, coercitivas o� obstr�tivas ao participar dalicitação o� da exec�ção �m contrato financiado pelo organismo.
§2º  Considerando os propósitos das clá�s�las acima, o proprietário r�ral selecionadopara atendimento, como condição para a contratação, deverá concordar e a�torizar q�e,na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte o� integralmente, por organismofinanceiro m�ltilateral, mediante adiantamento o� reembolso, permitirá q�e o organismofinanceiro e/o� pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
exec�ção do contrato e todos os doc�mentos, contas e registros relacionados à licitaçãoe à exec�ção do contrato.
Art. 23 Esta Portaria entra em vigor na data de s�a p�blicação.

Vitória, 3 de abril de 2025.

FEL	PE R	GON	 LOPESSecretário de Estado de Meio Ambiente e Rec�rsos Hídricos
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Anexo 	 – Áreas Elegíveis para Atuação do Programa Reflorestar – Ciclo 2025

As áreas de at�ação do Programa Reflorestar para o c�mprimento das metas de atendi mento estabelecidas para o ciclo 2025 compreende as seg�intes regiões do Estado, de finidas como área de abrangência do Programa Ág�as e Paisagem II.a. Propriedades e posses r�rais localizadas no interior das Bacias Hidrográficas doJ�c�, Santa Maria da Vitória e Reis Magos;
b. Propriedades e posses r�rais localizadas nos m�nicípios inseridos na região doCaparaó Capixaba, q�ais sejam: Alegre, Bom Jes�s do Norte, Conceição do Cas telo, Divino são Lo�renço, Dores do Rio Preto, G�aç�í, Ibatiba, Ibitirama, Ir�pi, Iú na, M�niz Freire e São José do Calçado;
c. Propriedades e posses r�rais localizadas totalmente o� parcialmente no interiordas regiões hidrográficas mapeadas à montante de pontos de captação de ág�apara abastecimento de centros �rbanos.
d. Propriedades e posses r�rais localizadas em áreas identificadas como com maiorpotencial para mitigar enchente e períodos prolongados de estiagem a partir deações de resta�ração e da implantação de estr�t�ras físicas de conservação dosolo e da ág�a

Fig�ra 01  Áreas Elegíveis para At�ação do Programa Reflorestar – Ciclo 2025https://seama.portalreflorestar.es.gov.br
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Anexo 		
Para formalização do contrato de Pagamento por Serviços Ambientais – PSA com o Ban co de Desenvolvimento do Espírito Santo – Bandes, será necessária a apresentação decópia simples dos seg�intes doc�mentos pelo interessado:
1. Documentação pessoal
1.1. Quando o requerente for pessoa física:
a. Doc�mento de identificação oficial válido. Doc�mentos aceitos: carteira de iden tidade, carteira nacional de habilitação, Carteira de órgãos representativos de clas se (OAB, CREA, CRC, etc.), carteira de identidade militar, carteira de trabalho, pas saporte;
b. Cadastro de Pessoa Física (CPF). Caso o doc�mento de identificação já poss�a on° do CPF, dispensa se a apresentação deste;
c. Comprovante de residência, podendo ser aceitas contas de telefone (fixo o� ce l�lar), energia e ág�a; correspondências advindas de instit�ições federais, estad� ais e m�nicipais; fat�ras de cartões de crédito; boletos bancários e o�tras corres pondências entreg�es pelo Correios, desde q�e contenham o endereço completo etenha sido emitido nos últimos 90 (noventa) dias;
d. Certidões Negativas o� Positiva com Efeito Negativo de Débito, em vigência, comas Fazendas Públicas Estad�al e Federal;
e. Certidão q�e comprove o estado civil;
1.2. Quando o requerente for pessoa jurídica:
a. Estat�to o� Contrato Social devidamente registrado, e alterações posteriores, q�an do ho�ver;
b. Ata de Eleição de Diretoria, da re�nião do Conselho de Administração o� alteraçãodo Contrato Social q�e elege� o(s) representante(s) q�e assina(m) pela pessoa j� rídica, devidamente registrado no órgão competente;
c. Certidões Negativas o� Positiva com Efeito Negativo de Débito, em vigência, comas Fazendas Públicas Estad�al e Federal;

Doc�mento de identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is) da pessoa j�rídica;
2. Documentação da propriedade ou posse rural
2.1. Pelo menos um dos documentos comprobatórios de propriedade ou posse doimóvel listados a seguir:
a. Certidão de Registro do Imóvel com o número de Matríc�la do Imóvel no Cartóriode Registro de Imóveis, com informação sobre a área total do imóvel e o nome dotit�lar;
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
b. Certidão de Cadastro de Imóvel R�ral – CCIR, com data de geração de no máxi mo 90 (noventa) dias, o q�al poderá ser emitido pelo endereço eletrônico: www.in cra.gov.br/servicos/CCIR;
c. Recibo de inscrição no Cadastro Ambiental R�ral – CAR o� Solicitação de inscriçãono CAR emitida pelo Instit�to de Defesa Agropec�ária e Florestal do Espírito Santo– IDAF.
2.2. Para os casos em que o interessado for arrendatário, comodatário, meeiro ouparceiro, deverão ser apresentados, além dos documentos listados no item 2,os seguintes documentos comprobatórios:
a. Contrato de arrendamento, comodato, meação o� parceria da terra, homologado noSindicato de Prod�tores R�rais o� registrado em Cartório. O contrato de arrenda mento, comodato, meação o� parceria deverá abranger todo o período de vigênciaprevisto para o contrato de PSA, e a área contratada não poderá ser maior do q�e aárea contemplada no contrato de arrendamento, comodato, meação o� parceria;
b. Carta de an�ência original do proprietário.
2.3. Para os casos em que o interessado for assentado do 	NCRA, deverão ser apre sentados os seguintes documentos comprobatórios em relação ao imóvel, emsubstituição aos listados no item 2:
a. Certidão de Assentado, emitida pelo endereço eletrônico http://saladacidadania.in cra.gov.br/ nos últimos 180 (cento e oitenta) dias;
b. Carta de an�ência do o�tro beneficiário, caso haja.
3. Comprovante de dados bancários, observando que a titularidade da contabancária deverá ser em nome do CONTRATADO, ou seja, da pessoa física oujurídica que firmar o contrato de PSA com o Bandes:
a) nome da instit�ição bancária;b) número da agência;c) número da conta bancária;d) tipo de conta bancária (se a conta é corrente o� po�pança).
4. Poderão ser solicitados outros documentos que se façam necessários ao lon go da análise do requerimento, para formalização do contrato de PSA ou paraefetivação dos pagamentos nos anos de vigência do contrato de PSA.
4.1. Caso a propriedade esteja registrada em nome de dois (02) proprietários o� mais,todos os proprietários q�e não fig�rem como contratado deverão fornecer Carta deAn�ência com assinat�ras a�tenticadas em cartório.
4.2. Caso o interessado seja representado por �m proc�rador, deverá ser apresentadoInstr�mento Partic�lar de Proc�ração, com assinat�ra do o�torgante a�tenticadaem cartório, bem como doc�mento de identificação civil e comprovante de residên cia do o�torgado e do o�torgante, nos termos do item 1.1.
4.3. Caso a propriedade apresentada para participação no Programa Reflorestar estejaem processo de inventário o� partilha, deverá ser apresentado termo de inventário,o req�erente deverá obrigatoriamente ser o inventariante e os demais herdeiros de 
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ESTADO DO ESPÍR	TO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
verão apresentar Carta de An�ência, conforme modelo disponibilizado no endereçoeletrônico https://seama.es.gov.br/programa reflorestar.

4.4. Para �tilização das modalidades de �so da terra prod�tivas para recomposição deÁrea de Preservação Permanente, o req�erente deverá apresentar Cadastro Nacio nal da Agric�lt�ra Familiar  CAFP ativo q�e comprove a condição de peq�ena pro priedade o� posse r�ral familiar.
4.5. Será necessária apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART docons�ltor responsável pela elaboração do projeto técnico alvo do contrato de PSA,devidamente registrada no órgão profissional competente.
4.6. Os demais req�isitos para a efetivação da contratação, aq�isição de ins�mos e pa gamento serão estabelecidos no contrato de PSA.
4.7. Poderá, a critério do contratado, ser �tilizado assinat�ra em formato digital, desdeq�e seja no padrão ICP Brasil e possível de validação no verificador do Instit�to Na cional de Tecnologia da Informação – ITI vinc�lado ao Governo Federal.
4.7.1. Só serão aceitos doc�mentos assinados digitalmente, c�ja validade seja verificá vel pelo ITI, desde q�e todos os participantes do doc�mento tenham assinados deforma digital, não sendo aceito doc�mentos com assinat�ras mescladas (digital efísica) no mesmo doc�mento.

Vitória ES, 3 de abril de 2025.
FEL	PE R	GON	 LOPESSecretário de Estado de Meio Ambiente e Rec�rsos Hídricos
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